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ANTECEDENTES

O período pós-guerras até meados dos anos 60 foi marcado não
apenas pela expansão de organizações, recursos humanos, materiais e
financeiros voltados para a investigação científica e tecnológica, mas tam-
bém pela ênfase na coleta de informações e estatísticas sobre estas ativi-
dades. Tal esforço verificou-se tanto internamente nos diferentes países,
principalmente naqueles economicamente desenvolvidos, quanto no
âmbito dos organismos internacionais, sob a liderança da UNESCO.

Assim, o próprio conceito de “potencial científico e tecnológico na-
cional” foi cunhado pela Divisão de Política Científica e Tecnológica da
UNESCO, no início dos anos 60. Ele foi gradualmente desenvolvido e
tornado operacional com base em informações coletadas através de ques-
tionários preenchidos pelos órgãos setoriais responsáveis pelas ativida-
des de C&T em uma série de países voluntários1. Este esforço pioneiro da
UNESCO, no sentido de publicar equivalentes internacionais, foi neutra-
lizado pela autonomia e, portanto, falta de coesão das suas várias fontes
de informação nacionais e pela falta de desenvolvimento de uma equipe
interna de técnicos capazes de analisar a informação2. Por outro lado, o
esforço mais ou menos concomitante da divisão de política científica da
OCDE na Europa foi mais bem sucedido em produzir estatísticas e estu-
dos comparativos sobre as atividades de P&D de seus países membros.

Até meados da década de 70, no entanto, estas iniciativas restrin-
giam-se, quase que exclusivamente, a coletar e produzir informações e

* Este texto de autoria da Dra. Léa Velho foi preparado por solicitação do MCT-SECAV/CGAC e
PADCT,  em dezembro de 1997, como subsídio ao documento “INDICADORES DE C&T NO
BRASIL : ANTECEDENTES, ESTRATÉGIA, SITUAÇÃO ATUAL, NECESSIDADES E PERS-
PECTIVAS”, organizado pela CGAC com o objetivo de subsidiar  decisões do TCG/PADCT
quanto ao Sistema Nacional de Indicadores do Brasil, no âmbito do componente “Acompanha-
mento e Avaliação” do PADCT/Fase III. Contribuíram também de maneira fundamental para esse
documento, como especialistas, a Dra Maria Aparecida Hugo Cagnin, e Dra. Virene Matesco Roxo,
além  das contribuições institucionais do CNPq, INPI, IEI/UFRJ e da equipe da CGAC  (A.
Wanderley Anciães, coordenador até maio 1998; Paulo César G. Egler, coordenador a partir de
junho de 1998; Maria Carlota de Souza Paula, Isabel Teresa Gama Alves e Maria das Graças Vilela
Ibañez, Carlos Roberto Gonsalves –assessores técnicos).
1 De Hemptinne/Mba-Nze, 1992.
2 Price, 1983:4.
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estatísticas relacionadas aos insumos ou inputs alocados para as ativida-
des de C&T. Isto se deve, provavelmente, a dois fatores. Por um lado,
acreditava-se que tais informações fossem suficientes para informar uma
política científica baseada na expansão, que foi característica deste perío-
do3. Por outro lado, as informações sobre os produtos ou outputs das ati-
vidades de C&T apenas começavam a ser compiladas, em grande parte
como subprodutos da tecnologia de informação4, e ainda não haviam sido
descobertas pelos analistas e planejadores da política de C&T.

O interesse dos diferentes países na compilação de informações
quantitativas para planejar, monitorar e avaliar as atividades de C&T, ma-
nifestado e tornado realidade em meados da década de 70, pode ser atri-
buído a uma série de razões. Algumas delas derivam do desenvolvimento
institucional do aparato governamental da política de C&T e da teia de
relações estabelecida com outros segmentos sociais; outras, relacionam-
se com o contexto sócio-político-econômico mais geral e com a mudança
na visão predominante sobre o papel da C&T no desenvolvimento dos
diferentes países. Outra explicação, de diferente natureza, reside na evo-
lução teórica e metodológica das disciplinas que constituem os chamados
estudos sociais da C&T.

Assim,  progressivamente a partir de meados dos anos 60, acumula-
ram-se evidências no sentido de dar suporte à idéia de que a ciência e a
tecnologia eram fatores fundamentais para o desenvolvimento e que,
portanto, tornava-se necessário assegurar que elas participassem efetiva-
mente na consecução dos objetivos econômicos e sociais dos diferentes
países. Como conseqüência deste novo papel esperado da C&T, o
“paradigma” da política científica sofreu uma mudança significativa du-
rante os anos 70, passando de uma “racionalidade ofertista”, que caracte-
rizou o período anterior, para uma “racionalidade de identificação de prio-
ridades”5. Na medida em que a ciência e a tecnologia foram removidas da
periferia das políticas governamentais para uma posição central, mais
informações quantitativas sobre estas atividades passaram a ser requeridas
pelos tomadores de decisão que tinham como tarefa cuidar dos recursos
científicos do país6. Alguns analistas são bastante explícitos sobre estas
novas demandas:

“Os anos 70 foram caracterizados pela crença de que C&T pode-
riam ser mobilizadas pelos governos para, diretamente, solucionar proble-
mas nacionais urgentes. […] Procurava-se, assim, assegurar ‘relevância’

3 Para uma revisão comparada de vários estudos sobre a periodização da política científica, ver B.
Ruivo, 1994.
4 As bases de dados sobre os resultados da ciência, nesta época, destinavam-se sobretudo a auxiliar
os biblioteconomistas e os usuários da literatura científica.
5 E. van Spiegel, 1989; F. Sagasti, 1989; B. Ruivo, 1994. Estes autores, assim como vários documentos
analisados por eles, indicam que a política científica mudou de direção nesta época -meados dos
anos 60 a meados dos anos 70. A ciência deixou de ser vista como “motor do progresso” para ser
encarada como uma “solução para os problemas econômicos e sociais”.
6 J. A. Holbrook, 1992a.
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na pesquisa. […] Emergiu, então, uma necessidade de monitorar não
apenas os inputs, mas também os outputs, o que levou ao desenvolvimen-
to de novos indicadores científicos”7 .

Estreitamente ligada a esta nova visão sobre o papel da C&T na
consecução de objetivos econômicos e sociais, houve uma reestruturação
institucional do aparato governamental dedicado à política para o setor.
À medida que maior ênfase foi colocada no ambiente econômico geral,
que afeta a mudança técnica e o processo de inovação, os ministérios
“econômicos” passaram a ter maior responsabilidade sobre as questões
relativas à C&T, embora alguns países tenham criado ministérios especí-
ficos para este fim. Qualquer que tenha sido a solução encontrada no
nível nacional, a burocracia estatal responsável pela política de C&T foi
consideravelmente fortalecida em todos os países. Como decorrência, a
administração pública começou a ter maior interesse nos resultados de
P&D e na sua disseminação, dando lugar ao aparecimento de serviços
técnicos e científicos, entre os quais o de compilação de estatísticas de
C&T para a construção de indicadores8 . Os burocratas do governo pas-
saram, então, não só a requerer informações sobre C&T para poder influ-
enciar a política para o setor, mas também constituíram-se eles mesmos
em atores sociais que buscam atender a seus próprios interesses, isto é,
justificar a existência de suas posições produzindo eles mesmos as infor-
mações de que necessitam9 .

Aliado a isto, os custos das atividades de pesquisa científica esta-
vam se tornando cada vez maiores e competindo com os demais setores
de investimento público. Estava-se, claramente, entrando numa fase de
steady state – isto é, o fim do crescimento exponencial da ciência já pre-
visto por Price10 . Esta constatação indicava, mais uma vez, a necessidade
de se aumentar a racionalidade do processo de tomada de decisão no
financiamento de C&T; racionalidade esta que, acreditava-se, poderia ser
obtida com a incorporação de informações quantitativas11. Em suma, a
ênfase nos indicadores quantitativos parece derivar da premissa de que
eles proporcionariam uma base racional completamente objetiva para o
planejamento em C&T e de que uma ciência da ciência mecanicista não
era apenas necessária, mas também suficiente12 .

7 S. Blume, 1985, p.2.
8 C. Freeman [1974] 1982, p.7.
9 Este argumento é sustentado por Collins/Restivo, 1983. Estes autores ainda apontam que os
novos empresários do setor de informação em C&T – por exemplo E. Garfield, do Institute for
Scientific Information- tiveram também um papel importante no convencimento dos burocratas
do governo de que as informações quantitativas produzidas pelos primeiros eram ferramentas
importantes para o planejamento e avaliação das atividades de C&T.
10 J. D. de Solla Price [1963] 1986. De acordo com este autor, algum limite no crescimento exponencial
da ciência – verificado tanto em termos de recursos humanos, como financeiros e de produção de
conhecimento – seria alcançado quando a ciência se tornasse grande o suficiente para competir
seriamente por recursos com outras atividades, isto é, atingisse um “ponto de saturação”.
11 D.Chubin/Robinson, 1991.
12 Kochen, in Elkana, p. 98.
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Além disso, também pesou consideravelmente o fato de que o pro-
cedimento tradicional de deixar a decisão sobre alocação de recursos para
ciência exclusivamente com os próprios cientistas estava sofrendo sérios
questionamentos nessa época13 . As críticas ao sistema originavam-se não
apenas de membros da própria comunidade científica – que se sentiam
injustiçados pela estratificação e elitização provocadas pelo sistema em
uso14 – mas, principalmente, de agentes do governo e de políticos. Estes
últimos estavam muito descontentes ao descobrir, por exemplo, que bem
mais da metade dos recursos totais alocados pelos Conselhos de Pesquisa
do Reino Unido eram canalizados para apenas oito centros15 . Similar-
mente, os políticos dos EUA forçaram mudanças significativas nos proce-
dimentos de alocação de recursos para pesquisa quando se evidenciou
que apenas dez dos cinqüenta estados americanos recebem mais de dois
terços dos investimentos nacionais em P&D16 .

Finalmente, face à globalização da economia e à crescente competi-
tividade entre nações e entre empresas, tem sido argumentado que exis-
tem benefícios potenciais para um país entender sua posição em relação
aos seus competidores em diferentes áreas da ciência, para que seja capaz
de explorar as oportunidades que possam surgir naquelas áreas. E, ainda
que a identificação dos indicadores mais apropriados e de como eles de-
veriam impactar as decisões sobre alocação de recursos sejam questões
abertas, a necessidade de indicadores não é disputada17 .

Em vista do exposto, a busca de informações quantitativas sobre as
atividades de C&T faz parte, hoje, da agenda dos governos dos mais va-
riados países, dos mais variados regimes políticos, econômicos e das mais
variadas culturas. Como resultado deste processo, tem havido, nos últi-
mos 20 anos, um esforço considerável, por parte de vários países, no sen-
tido de desenvolver conceitos, técnicas e bases de dados para a constru-
ção de indicadores quantitativos de C&T.

O Brasil, evidentemente, não tem ficado alheio a esta tendência. O
país foi um dos primeiros a fornecer informações sobre suas atividades

13 No final dos anos 70, o sistema de peer review, tradicionalmente adotado para alocação de recursos
pelas principais agências de financiamento à pesquisa científica nos EUA – National Science
Foundation e National Institutes of Health – começou a ser seriamente questionado, tendo sido
até objeto de inquérito especial pelo Congresso Americano e suscitando uma série de estudos. Um
relato detalhado de tais debates e dos estudos que se seguiram podem ser encontrados em D.Chubin/
Hackett, 1990.
14 O peer review baseia-se em desempenho passado para prever desempenho futuro. Conseqüente-
mente, existem barreiras significativas à entrada de novos participantes, o que provoca a formação
de uma elite científica que controla o sistema de comunicação, de recompensa e de alocação de
propriedades na ciência. Tal fenômeno, reconhecido até mesmo por R. Merton em seu estudo
clássico sobre “O Efeito Mateus”, é constantemente encontrado na prática (ver Merton, 1973).
15 J.Irvine/Martin, 1982, p.165.
16 Science and Engineering Indicators 1993, p.xix. As mudanças exigidas pelos congressistas inclu-
em, por exemplo, a alocação de recursos do governo federal para instituições de pesquisa sem
passar pela análise do mérito científico realizada via peer review. Tais recursos, chamados de earmarks,
vêm crescendo continuamente desde 1980, passando de dezenas para centenas de milhares de
dólares em 1993 (p.139).
17 Martin/Irvine, 1992, p. 311.
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de C&T em resposta à solicitação da UNESCO e, ainda nos anos 70, ins-
tituiu junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq) uma unidade responsável pela compilação de dados rela-
tivos aos dispêndios em C&T, a Coordenação de Orçamento e Estatística,
que conseguiu capacitar uma equipe e publicar as informações durante
anos seguidos. No âmbito desta mesma instituição, várias outras iniciati-
vas de formar bases de dados foram implementadas no decorrer dos anos,
algumas mal sucedidas (como o Sistema em Linha de Acompanhamento
de Projetos – SELAP), outras bastante promissoras como o Diretório de
Pesquisa.

Outras instituições, algumas também pertencentes ao Ministério
de Ciência e Tecnologia, como o Instituto Brasileiro de Informação Cientí-
fica e Tecnológica (IBICT), e algumas vinculadas a outros órgãos, como a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES),
do Ministério de Educação, também têm envidado esforços no sentido
de coletar informações e estatísticas relacionadas às atividades de C&T
que sejam úteis à construção de indicadores.

De fato, as principais iniciativas de produção de indicadores de
C&T planejadas ou em execução hoje no país, assim como as metodologias
de coleta utilizadas e as instituições responsáveis por elas, constam dos
anexos a este documento e não serão aqui discutidas. Cabe apenas uma
menção ao fato de que, apesar dos esforços direcionados pelo país para
coletar informações, gerar bases de dados e produzir indicadores científi-
cos e tecnológicos, ainda se está longe dos sistemas de informação em
C&T estabelecidos pelos países centrais. Isto não significa que estes últi-
mos já tenham resolvido todas as questões, limitações e problemas asso-
ciados aos indicadores – sejam de ordem conceitual, metodológica ou
política – mas apenas que têm conseguido gerar séries históricas de infor-
mações confiáveis e comparáveis.

À luz do exposto, este documento pretende sugerir algumas estra-
tégias para que o Brasil logre instituir um sistema de indicadores que seja
útil para o planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades de
C&T no país. Para tanto, tal sistema depende, em última instância, da
acuidade das observações em que se baseia, da validade das premissas
não declaradas, mas que se encontram subjacentes às relações entre indi-
cador e objeto, e da consistência lógica dos processos pelos quais cada
indicador é reduzido à sua forma operacional. Assim, serão tratadas a
seguir as diferentes estratégias para atingir o objetivo proposto.

ESTRATÉGIA PARA ESTABELECER UM SISTEMA DE INDICADORES
CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS NO BRASIL

Idealmente a procura por indicadores científicos deveria começar
depois que se houvesse identificado o indicando, isto é, o objeto que se
pretende medir. Na prática, porém, freqüentemente inicia-se a procura e
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a construção dos indicadores sem tal clareza e postulado, e tenta-se esta-
belecer tais relações mais tarde. Assim, os esforços na maioria dos países
preocupados com a questão vão em duas direções: a primeira, tenta defi-
nir as dimensões do empreendimento científico e desenvolver as medi-
das apropriadas para tais dimensões; a segunda, procura medidas já dis-
poníveis, como subprodutos do processo administrativo, que prometem
uma conexão com o empreendimento científico. Inferências de senso
comum sobre a relação entre indicador e objeto são facilmente desenvol-
vidas, mas a necessidade de validação permanece, só podendo ser preen-
chida pela realização de estudos e investigações mais detalhadas.

No caso brasileiro, particularmente, é possível, neste momento, iden-
tificar três, e não apenas dois caminhos para se estabelecer um sistema de
indicadores científicos de modo que passemos a dispor das informações
necessárias para o planejamento, acompanhamento e avaliação das ativi-
dades de C&T. Estes, longe de serem excludentes, são, na verdade, com-
plementares.

O primeiro tem sido, há muito tempo, proposto por Price (1978,
1983) e parte da premissa que a melhor maneira de se estabelecer um
sistema de indicadores é coletar todo e qualquer material quantitativo
produzido como subproduto de outro trabalho, assim como reunir toda
estatística possível e disponível que já tenha sido gerada nas várias tenta-
tivas de planejar e administrar a política científica e então usá-los como
um conjunto de indicadores não-obstrusivos, fazendo os ajustes neces-
sários e “procurando as teorias subjacentes” (1978: 71). O que não funci-
ona, segundo Price, é definir cuidadosamente aquilo que se pretende
medir e então buscar as medidas, usualmente através da aplicação de
questionários. Não funciona, parcialmente, segundo este autor, porque
uma boa parte dos resultados acaba sendo artefato da metodologia, e de-
vido às imensas limitações inerentes aos questionários e à tendência de
falta de sentido nas estatísticas fiscais governamentais geradas no proces-
so de administração dos recursos de C&T (1983:10).

Assim, o caminho sugerido aqui é similar àquele adotado pela
astrofísica: dado que não se pode ir até as estrelas para se fazer experi-
mentos com elas, o único recurso é coletar cuidadosamente toda evidên-
cia que elas enviam à terra e então tentar encontrar um significado para
tudo isto. O grande problema desse enfoque, conforme o próprio Price
admite, “é descobrir o que isso tudo [o conjunto de informações coletadas]
significa” (1983, p.10). O procedimento para isto consiste em encontrar as
relações de primeiro grau mais simples que existem entre os dados
empíricos coletados; em seguida proceder, ao mesmo tempo, no sentido
de procurar relações mais complexas de graus mais elevados que modifi-
quem os primeiros e testar estes modelos usando novamente o recurso
aos dados. Em outras palavras, este caminho prevê que as informações
sobre C&T normalmente geradas pelos vários países em seu simples es-
forço de administrar tais atividades já servem de base para a elaboração
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de um sistema de indicadores científicos, desde que se atribua aos núme-
ros algum significado.

A operacionalização desse enfoque em um sistema concreto de in-
dicadores, obviamente, requer que determinados estudos sejam condu-
zidos, particularmente aqueles voltados para a validação das relações as-
sumidas entre indicador e objeto.

Ainda que se considere que este caminho é muito mais limitado, e
até mesmo mais arriscado, do que julga seu principal proponente – dado
que ele não dá conta de atender a todas as necessidades de informação,
por um lado, e que a disponibilidade de indicadores pode acabar deter-
minando quais os itens de política deveriam ser atacados, pois esta coleta
não consegue ser “neutra” ou livre de preconceitos, por outro – reconhe-
ce-se aqui que ele pode ser bastante útil para o estabelecimento do siste-
ma de indicadores que se pretende. De fato, proceder da maneira aqui
proposta pode ajudar a solucionar dois problemas freqüentemente im-
putados aos indicadores: a incapacidade de antecipar as necessidades dos
policy-makers e a falta de timeliness, ou seja, a constante indisponibilidade
do indicador no momento em que ele se faz necessário para a tomada de
decisão.

Quanto ao primeiro aspecto, é reconhecido até mesmo por aqueles
diretamente envolvidos com experiências de geração e aplicação de indi-
cadores científicos que “o desenvolvimento de cada um destes sistemas
técnicos de indicadores tem sido essencialmente liderado pelos produto-
res”18 . Ainda que aqueles envolvidos na compilação das bases de dados e
no desenvolvimento de indicadores quantitativos não tenham, no mo-
mento da coleta, levado em consideração as necessidades da política cien-
tífica – até mesmo porque ou elas não existiam ou não haviam sido ex-
pressas pelos tomadores de decisão – estas podem ser geradas pela pró-
pria disponibilidade da informação. Assim, aquilo que poderia ser visto,
por alguns, como o principal risco e problema deste enfoque – o estabele-
cimento da pauta da política sob influência direta das informações de
que se dispõe – pode, paradoxalmente, constituir-se na sua principal van-
tagem: antecipar as necessidades dos tomadores de decisão e ter a infor-
mação necessária no momento em que ela é desejada.

Finalmente, vale perguntar a quais instituições e atores cabe a tare-
fa de coletar tais estatísticas e informações e a quais a de encontrar as
teorias subjacentes. De fato, o que se argumenta é que o registro e coleta
de informações sobre as atividades de C&T devem ser feitos por todas as
instituições envolvidas no sistema nacional de inovação – sejam elas exe-
cutoras, financiadoras ou usuárias dos resultados de pesquisa. As rela-
ções entre os dados empíricos gerados são construídas, testadas e
estabelecidas por aqueles que, em algum momento, sentem a necessida-
de de usar os dados para suas finalidades de planejamento, acompanha-

18 Johnston/Franklin, 1989, p.157.
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mento e avaliação. Algumas destas iniciativas podem se revelar tão frutí-
feras e relevantes que podem passar a estabelecer um protocolo para pro-
dução de indicadores e, então, serem até mesmo propostas para fazer
parte do elenco de indicadores padronizados.

O segundo caminho que se considera aqui para a produção de um
sistema de indicadores de C&T no Brasil é, na verdade, bastante próximo
dos procedimentos que têm sido adotados pelo Ministério de Ciência e
Tecnologia.  Ele consiste, como propõe Hodara (1983), em articular uma
série de ajustes no sistema de indicadores científicos tradicionais, para
que eles passem então a revelar as especificidades da organização da C&T
brasileira, ao mesmo tempo em que produzem informações comparáveis
em nível internacional. Os princípios gerais de tais ajustes incluem, por
exemplo: a) a correção das cifras sobre o potencial científico, isto é, esta-
belecer uma definição de “pesquisador equivalente” mais adequada às
condições do país mas que incorpore as características básicas utilizadas
pelos países avançados; b) a adaptação do conceito de produtividade ci-
entífica, de maneira a levar em consideração as desvantagens comparati-
vas dos pesquisadores brasileiros em relação a seus contrapartes interna-
cionais, tais como insuficiência de recursos, barreiras na comunicação
científica, dificuldade de formação de equipes e falta de pessoal de apoio;
c) a observação de cuidados específicos na construção de séries históricas
a preços constantes sobre o gasto público e privado em C&T, de maneira
que se possa ter uma idéia real dos avanços e retrocessos dos investimen-
tos no setor.

O objetivo deste procedimento é gerar informações que possam ser
“uniformes”, de modo a permitir comparações entre países, entre regiões
e instituições de um mesmo país, e até das mesmas unidades – países,
regiões, instituições, áreas do conhecimento etc. – no tempo. Por que tais
indicadores comparativos são importantes? A principal razão é que, para
terem algum significado, os indicadores precisam ser, de alguma forma,
“esperados”, isto é, os números têm que fazer sentido em si mesmos (por
serem acompanhados de unidades de sistemas bem conhecidos e cujos
códigos são amplamente partilhados, por exemplo, graus de temperatura
etc.) ou então têm que permitir serem checados em relação a standards
conhecidos (quente ou frio, alto ou baixo) ou em relação a outros dados.

Este procedimento resolve o problema da falta de um parâmetro
estabelecido a respeito de que valores se deveria esperar de um determi-
nado indicador. Como se sabe o que os números deveriam ser? Encontrar
que numa determinada área de conhecimento os pesquisadores de um
dado país produziram Y artigos num certo ano significa exatamente o
que? Relatar que 30% dos dispêndios em C&T de um determinado país
foram efetuados pelo setor privado quer dizer muito? Pouco? Desejável?
Porque não existe uma escala de referência para leitura dos indicadores, o
único procedimento para se obter significado tem sido comparar o pre-
sente com o passado ou um país com outro.



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - NÚMERO 13 - DEZEMBRO 2001 117

Assim, por exemplo, ao tentar fixar seus investimentos em P&D, a
tendência dos países é fazer uma comparação, seja com seu próprio inves-
timento passado, seja com o de outros países. E esta comparação depen-
de, em última instância, de julgamentos subjetivos. Esta idéia está bem
expressa num relatório recentemente produzido pelo “Select Committee
on S&T” da House of Lords do Reino Unido:

“No setor público, a política geral de investimentos em P&D é estabe-
lecida através de comparações históricas com os níveis de investimento
dos anos passados ou atuais, com os níveis de investimento de outros
países. Embora alguns testes quantitativos sobre a ‘saúde’ da pesquisa
possam ser empregados – tais como o fluxo de recursos humanos e o su-
cesso de seu desempenho – as decisões sobre política dependem primari-
amente de julgamentos subjetivos. Os objetivos da política científica ra-
ramente podem ser avaliados em termos absolutos. O indicador mais útil
de todos é a comparação internacional, mesmo com as suas admitidas
imperfeições”19 .

Para que este caminho possa ter os resultados desejados, no entan-
to, é fundamental que haja um compromisso das instituições coletoras e
produtoras de indicadores no sentido de cumprir estritamente os proce-
dimentos metodológicos combinados através de acordos internacionais e
divulgados através dos manuais da área – Frascati, Oslo, Canberra etc. Tal
procedimento, além de permitir a consecução dos objetivos acima expres-
sos, contribui para evitar problemas na construção de séries históricas,
dando orientações, por exemplo, sobre como redesenhar bases de dados
têm repercussões significativas para manter a comparabilidade em nível
internacional20.

Evidentemente o sucesso deste caminho depende, em grande medi-
da, da existência de pessoal capacitado internamente nas instituições res-
ponsáveis pela geração das bases de dados para produzir os indicadores,
da garantia de orçamento, treinamento e motivação, envolvendo tal pes-
soal nas reuniões internacionais que discutem e decidem as questões com
as quais têm que tratar no dia-a-dia. Deve-se, com tais cuidados, evitar
que aconteça aqui o ocorrido com a UNESCO quando esta instituição
começou a produzir estatísticas de C&T: elas eram inúteis porque além
de não contar com capacitação interna de análise, cada nação tinha auto-
nomia, virtualmente inquestionável, sobre suas próprias maneiras de in-
terpretar as regras metodológicas básicas, e os números assim produzi-
dos pareciam estar por demais ao sabor dos ventos políticos para permi-
tir qualquer comparação organizada.

Para alguns, este segundo caminho poderia ser suficiente, por si só,
para estabelecer um sistema de indicadores para o Brasil, assim excluindo
os demais caminhos aqui sugeridos. Considera-se, no entanto, ser tal es-
19 Select Committee on S&T, citado em J. Holbrook, 1992a, p. 262.
20 J.Bond, diretora de programa da Science Indicators Unit da National Science Foundation, relata
que isso é um problema para a publicação da série Science and Engineering Indicators. Ver J.
Bond, 1991.
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colha bastante perigosa. O valor dos indicadores científicos tradicionais
parece auto-evidente. Os limites e as limitações envolvidos no enfoque
parecem menos óbvios. Embora se acredite firmemente no auxílio que
pode ser concedido pelos indicadores científicos na análise e na tomada
de decisões, quando corretamente usados, acredita-se também que tal
auxílio é limitado, pode trazer possibilidades bastante prejudiciais, ainda
que não intencionais, e pode fazer com que não prestemos a devida aten-
ção, ou deixemos de valorizar outros mecanismos para compreender e
mesmo “medir” C&T. A principal limitação dos indicadores tradicionais,
no entanto, reside na falibilidade das premissas teórico-conceituais que
lhes dão sustentação, quais sejam: a linearidade do processo de inovação
tecnológica, o status epistemológico especial da ciência e sua neutralida-
de, a existência de um sistema normativo e de recompensa na ciência que
funciona de maneira a garantir que o conhecimento produzido é objeti-
vo, verdadeiro e partilhado entre os praticantes.

O terceiro caminho para se estabelecer um sistema de indicadores
científicos para o Brasil resulta exatamente do questionamento das pre-
missas teórico-conceituais, subjacentes aos indicadores tradicionais, que
tem tomado lugar em praticamente todas as disciplinas que compõem os
chamados estudos sociais da ciência e da tecnologia. Assim, por exemplo,
a tradição Mertoniana em sociologia da ciência, que fornecia os funda-
mentos epistemológicos para vários indicadores tradicionais, está sofren-
do profunda revisão ocasionada pelas críticas originadas das novas ten-
dências em sociologia do conhecimento. Também a história da ciência
passou a descrever as “novas descobertas” muito mais como resultado de
processos históricos e “externos” do que da genialidade de indivíduos. A
economia, por sua vez, começava a deslocar as hipóteses de informação
perfeita e hiper-racionalidade para explicar a mudança técnica e cunhava
o conceito de sistema nacional de inovação.

Como ficam, então, os indicadores científicos se a base teórica que
lhes dava sustentação está prestes a desmoronar? Eles perdem a valida-
de? Serão capazes de sobreviver a mudanças teóricas profundas? Nesse
caso, qual o significado dos indicadores científicos à luz das novas tendên-
cias teórico-conceituais nos estudos sociais da C&T? Se existem proble-
mas desta natureza no uso de indicadores científicos nos próprios países
onde eles foram desenvolvidos, é legítimo esperar que esses problemas
sejam ainda mais graves quando os indicadores são transportados para
uso em países cientificamente periféricos. Na verdade, esse parece ser
realmente o caso: inúmeras vezes tem sido apontado, por analistas das
mais diferentes tendências teóricas,  que se sabe muito pouco sobre a
natureza, o caráter, o funcionamento e a organização do sistema nacional
de inovação em países cientificamente periféricos. Esses aspectos devem
necessariamente ser mais bem estudados e compreendidos, para que se
possa definir e gerar um conjunto de indicadores relevante e útil para o
planejamento e a avaliação de C&T nesses países.
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No contexto atual, a ciência deixou de ser valorizada simplesmente
por avançar o conhecimento e passou a ter sentido por seus resultados
em termos de impacto na sociedade e na produção. Isto implica uma
teoria sobre a maneira como os resultados da pesquisa são incorporados
ao processo de inovação, o que ainda é largamente desconhecido desde
que a teoria linear de inovação foi abandonada. Estimular estudos nesta
direção, à semelhança do que têm feito os países desenvolvidos, é funda-
mental se quisermos decidir com maior chance de acerto como alocar os
recursos nacionais para P&D. A importância de nos juntarmos aos esfor-
ços de estudos sobre o funcionamento dos sistemas de inovação torna-se
ainda mais evidente quando se aceita, conforme argumentam vários au-
tores atuais, que a inovação tem uma dimensão local e contingente. Por-
tanto, enquanto não entendermos como se dá o processo de inovação no
nosso contexto e que papel a ciência desempenha neste processo, vamos
ficar patinando e usando indicadores baseados em premissas altamente
questionáveis e que sabemos não serem verdadeiras.

Recomendações sobre a necessidade de estudos sobre as condições
da ciência periférica são também apresentadas por analistas da ciência de
países centrais aos seus colegas de países periféricos:

“Investigações sobre a estrutura social da ciência em países em de-
senvolvimento deveriam ser feitas especificamente para determinar se o
comportamento de publicação e citação lá é comparável com o dos países
avançados. Se não for comparável, então indicadores bibliométricos po-
dem não ser instrumentos apropriados para examinar a ciência no Tercei-
ro Mundo”.21

Essa recomendação é reforçada por vários autores que apontam
que é necessário que se examinem as motivações para fazer ciência, para
publicar dentro ou fora do país, as diferenças entre os modos preferidos
de comunicação científica entre as várias áreas do conhecimento e que se
façam estudos historicamente orientados do desenvolvimento do artigo
científico como forma de comunicação nos países periféricos, antes que
se possa concluir algo sobre a produtividade ou qualidade da ciência nes-
ses países.

De maneira similar, estudos sobre o sistema de avaliação por pares
peer review, nas nossas condições, são bastante oportunos. Que espaço e
funções nas avaliações e decisões sobre alocação de recursos devem ser
preservados à comunidade científica e como podem ser incorporados os
interesses de outros grupos neste processo? É possível substituir o julga-
mento qualitativo dos pares por informações quantitativas fornecidas por
indicadores? À semelhança das situações anteriores, estas perguntas so-
mente se tornaram relevantes graças a mudanças na concepção de ciên-
cia e na maneira  como o conhecimento científico é construído. Na velha
concepção da filosofia tradicional da ciência, esta era vista como seguin-

21 Frame, 1985, p.120.
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do uma lógica interna própria, isolada da sociedade em que ocorre. Nes-
tas circunstâncias, era de se esperar que apenas os iniciados pudessem
decidir sobre os rumos da ciência, através da formação do consenso. A
nova filosofia e sociologia da ciência argumentam, por sua vez, que o
consenso entre os cientistas é negociado, que outros segmentos da socie-
dade participam da construção do próprio enunciado da ciência (comu-
nidades transepistêmicas, actor-network, tradução do discurso etc). Nes-
tas circunstâncias, ainda tem sentido deixar o julgamento da ciência e
alocação de recursos para pesquisa exclusivamente nas mãos dos própri-
os praticantes desta atividade?

Os estudos referidos acima são apenas exemplos de questões que
necessitam ser elucidadas para que se possa estabelecer um sistema de
indicadores de C&T útil e relevante para a tomada de decisão. Sem dúvi-
da, é uma tarefa bastante difícil colocar estes novos conceitos em prática,
isto é, operacionalizar esta nova visão de C&T na forma de indicadores-
em instituições que ainda refletem a visão tradicional de conhecimento
científico e de sua relação com a sociedade contida nos livros textos.

Ademais, tem-se plena consciência que a tarefa de planejar, acom-
panhar e avaliar as atividades de C&T no país não pode parar até que o
sistema “ideal” de indicadores seja produzido com base em estudos. Por
esta razão, e também por considerar que os indicadores tradicionais po-
dem sugerir orientações importantes para a política de C&T e, ainda, por
aceitar que relações relevantes entre dimensões do sistema nacional de
inovação podem ser antecipadas meramente pelo fato de informações
estarem disponíveis, é que se propõe uma estratégia composta pelos três
caminhos, como complementares. Nenhum deles, isoladamente, dá con-
ta da tarefa de produzir o sistema de indicadores de C&T que satisfaça a
todas as necessidades que podem se apresentar para a tomada de deci-
são. É bem possível que mesmo estes três caminhos combinados ainda
sejam insuficientes. Países muito mais experientes que o nosso ainda não
resolveram de maneira satisfatória esta questão.

Resumo

A autora apresenta um breve histórico da implantação de sistemas de informação e
indicadores quantitativos em décadas passadas, com o objetivo de acompanhar e
avaliar o potencial das atividades científicas para o desenvolvimento da C&T no
Brasil. Sugere, também, estratégias para que o país institua sistemas de indicadores
que serão úteis para o planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades de
C&T no país.

Abstract

The article presents a short history of the establishment of information systems and
quantitative indicators in the past decades with the purpose of following up and
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evaluating the potential of scientific activities for the development of Science and
Technology (S&T) in Brazil. It also suggests strategies for setting up indicator systems
which might prove useful for the planning, follow-up, and evaluation of (S&T)
activities.
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